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CARTA PROPOSTA PARA LOCAÇÃO DE IMOVEL

PROPONENTE: ESPOLIO DE IDELVITO RODRIGUES DE OLIVEIRA.

Prezados Senhores,

ESPOLIO DE IDELVITO RODRIGUES DE OLMIRA. com CPF sob o no:

009.204.954-00, neste ato representado pela inventariante, ROSE MARIE PEREIRA DE
OLIVEIRA, CPF n" 622.241.824-49 com endereço à Rua Elias Asfora, no 109, Baino
Santo Antônio, Patos/PB, proprietário de um terreno tocalizado no SÍUO fOçO
CERCADO, ZONA RURAL, submete à apreciação de V. Sus., proposta relativa à locação

do imóvel acima referenciado, sendo o valor conforme abaixo:

R$ 5.000.00

Validade da proposta: 90 dias.

Atenciosamente;

Patos, 03 de janeiro de 2024.

-*) r/ ^/1iWy hç.tq ílju.ua o& 0taz,^^.
ESPOLIO DE IDELVITO RODRIGUES DE OLIVEIRA

(REPRESENTANTE: ROSE MARIE PEREIRA DE OLIVEIRA, CPF n' 622.241.82449)

À pnonenuRq. MUNrctpAL DE pATos/pB

VALOR MENSAL
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Procedimento Licitatório.
Processo Administrativo no 066/2025
I nexigibilidade no 02412025

PAREcER .luRÍotco N.'t 1z t2o2s

EMENTA: Processo Licitatório - Lei n. o 14.13312021 .

lnexigibilidade em razão de valor - LOCAÇÃO DE
ESPAçO DESTINADO AO ANTIGO LIXÃO DE
PATOS PARA A RECUPERAÇÃO DE ÁREA
DEGRADADA A CARGO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE PATOS/PB-
Possibilidade Jurídica.

I- RELATORIO

A Comissão Permanente de Licitação - CPL, encaminhou a esta Assessoria
Jurídica o processo administrativo supracitado para emissão do parecer acerca da
legalidade do procedimento para a LOCAÇÃO DE ESPAÇO DESTINADO AO ANTIGO
UxÃO DE PATOS PARA A RECUPERAçÃO oe Ána DEGRADADA A CARGO DA
SECRETARIA MUNICIPAL OE MEIO AMBIENTE DE PATOSTPB, com fulcro no Art. 74,
lnciso V da Lei n. o 14.'13312021.

A abertura do presentê processo licitatório, êncontra-se embasado na
solicitação e justificativa da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, contidos
no oficio da presente secretaria.

A escolha de ESPOLIO DE IDELVITO RODRIGUES DE OLIVEIRA,
CPF/CNPJ n' 009.204.954-00, se deu em Íazáo do reÍerido imóvel atender as
necessidades da municipalidade e melhor atendimento aos usuários.

)

)
)

a.

b
Solicitação e justificativa da SECRETARIA ÍllUNlClPAL DE MEIO AMBIENTE;
Autorização para abeftura de procedimento licitatório;
Despacho do Sr. Secretáio de Finanças, Planejamento, Orçamento e Gesfão,
informando a existência de disponibilidade financeira de recursos e
disponibilidade financeira no Orçamento de 2025 para o custeio da despesa,
Autuação;
Cópia do ato de designação do Agente de Contratação e respectivos Membros;
Foi anexado ao processo toda documentação fiscal, trabalhista, financeira e
tributária do imóvel:
Despacho de encaminhamenÍo a esÍa Assessoria.

c)

d)
e)
0

s)

Desta forma, solicita a emissão de Parecer a respeito da adequaçâo dos fatos
descritos aos condicionamentos lêgalmente estabelecidos para a contratação direta
mediante lnexigibilidade de Licitaçâo para locação de imóvel.

E o que passo a fazer sobre o prisma estritamente jurídico.

Secretária Municipal de Adnrinistraçâo, Setor de Licitaçôes e Contratos 
^dministrativos: 

Endereço: Centro
Adnrinistrativo Âderbal Martins, R. Horácio Nóbrega. I l7l- 12.15 - Belo llorizonte. Patos- PB,5870't-343; E-mail

I icitacao(à)patos.pb. gov.br

1

Com vistas à instrução do Processo Administrativo, foram anexados aos
autos, em resumo, os sêguintes documentos:

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 904B.4F1D.3F60.E2C2.EC8D.82C0.91DB.9251. 
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II . FUNDAMENTAÇÃo

Preliminarmente, salienta-se que a presente manifestação toma por base,
exclusivamenle, os elemêntos que constam, até a presente data, nos autos do processo
administratrvo em epígrafe. Destarte, à legislação pertinente, incumbe, a este órgão de
Assessoramento Jurídico, prestar consulloraa sob o prisma jurídico, não lhe competindo
adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Gerência de
Licitação, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnrco-administrativa.

E cediço que as minutas dos editais de licitação, bem como âs dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas pela
Assessoria Jurídica da Administração.

lndubitavelmente, as prestaçôes de serviço da Administração Pública, em
geral, são realizadas por meio do competente processo licitatório com o escopo de buscar
a proposta mais vantajosa para aquela, notadamente em respeito aos princípios
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e
isonomia, bem como aos específicos sobre a matéría, y.9., probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objêtivo.

Entretanto, há aquisições e contrataçôes que possuem caracterizações
específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitaçôes nos lrâmites usuais,
frustrando a realizaçáo adequada das funções êstatais.

Cumpre aduzir que a Lei n."'14. 133/2021, trala da lnexigibilidade da licitação,
pelo limitê de prêços, no inciso V do Arl.74, in verbis:

AÍl-74 É inexigível a licitação quando inviável a compêtição, em especial
nos casos de:
(... )

V. Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de
localização tornem necessária sua escolha.

A obrigatoriedade de procedimento licitatório nas contratações de serviços e
aquisiçóês de bens feitos pela Administração tem o seu berço na Constituição Federal,
transplantada para a Lei n.o 14.13312021 , permitindo êsta, também com base
constitucionâ|, a previsão da exceçáo de nâo licitar.

A opção pela lnexigibilidade de licitaçâo deve ser justificada pela

Administração. Justificativa essa que comprove indiscutivelmente a sua conveniência,
resguârdando o interesse social público. lsso equivale a drzer que o administrador, ao seu
alvedrio, sem comprovado bônus ao erário público e ao interêsse precipuo da
Administração, não pode optar pela lnexigibilidade de licitação. Ela precisa ser oportuna,
sob todos os aspectos, para o Poder Público.

Direcionando o foco da exceção de não licitação para o lnciso V do Art. 74
da Lei n.o 14.1331202'l, temos que nesse caso, a ausência de licitação deriva da
impossibilidade dê o interesse público ser satisfeito através de outro imóvel, que não
aquele sêlecionado. As características do imóvel (tais como localização, dimensão,
edificação, destinação etc.) são relevantes, de modo que a Administração não tem outra
escolha.

Sccretária Municipal cle Adninistraçâo, Setor de Licirações e Contratos Administrativos: Endereço: Cenro
Adntinistrativo Àderbal Martins. R. tloÉcio Nóbresa. I l7l- l2,l-s - Belo llorizonte. Patos - P8.58704-343; E-n)ail

Iicitacao@)patos.pb.gov.br

a
2
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Antes de promover a contratação direta, a Administração deverá comprovar

a impossibilidade de satisfaçâo do inleresse público por outra via ê apuraÍ a inexistência
de outro imóvel para atendê-lo.

A contratação dependerá de três requisitos: necessidade de imóvel para
dêsêmpênho das atividades administrativas; adequação de um determinado imóvel
para sâtisÍação do intêrêssê público específico; compatibilidade de preço (ou
aluguel) com os parâmetros do mêrcedo.

4. DOS ASPEGTOS LEGAIS

No que se reÍere ao cumprimento dos aspectos legais, esta Assessoria
Jurídica constatou:

a) Foi feita solicitaçáo da Unidade Competente para abertura de licitação, com
esteio na exigência da Lei no 14.13312021, An. 17 .

b) Houve autorização por agênte competente para abertura do procedimento
administrativo, com fundamento na Lei no 14.13312021.

c) Portaria que nomeou o Agente de contratação, com base na Lei no

14.133t2021, Àrt. 8..

4.2. Do valor da lnexiqibilidade

O valor mênsal da contratação da Locação acima mencionados será de R$
5.000,00 (cinco mil reais) e o valor Global de R$ í50.000,00 (cento e cinquenta mil
reais), conforme parecer avaliativo em anexo aos autos.

Ressaltamos, ainda, que os valores estão dentro do valor de mercado,
conÍorme consta no parecer técnico avaliativo apresentada e foi o menor preço dentre os
cotados.

4.3. Quanto ao processo administrativo

a) lnexigibilidade fundamentada em razão de locação de imóvel, nos termos
da Lei no 14.13312021, Art. 74, V.

b) Documêntos reÍerentes à habilitação do proponente, conforme a Lei no

14.13312021 - Documentos da Regularidade Fiscal, anexo aos autos.

Assim, compulsando os autos, temos que o presente procedimento não
apresenta vícios nem defeitos, tendo sido observado, em todo o seu trâmite, os comandos
normativos regentês, razão pela qual entende este órgáo juridico deva ser o mesmo
homologado.

Outrossim, por derradeiro, cumpre aduzir que para o presente procedimento

atinja a validade jurídica plena, deve havêr ocorrer a publicaÇão em Órgão OÍicial de
lmprensa, da Ratificação, pela Prefeita Municipal, da presente lnexigibilidade, bem como,

Secreliiria Municipal de Adninistraçât.r, Setor de Licitações e Contmtos Administrâlivos; Endereço: Centro
Àdministrativo Aderbal Martins. R. tlor'ácio Nóbrega. I I7 I- I2.15 - Belo liorizonte. Patos - PB, 5870,1-3.131 E-ntail

licitacao@patos.pb.gov.br

4.í. Quanto à instauracão do processo:

3
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Arl.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:
()
§ 1o do art. 89: Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os dê
seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número
do processo da licitação ou da contratação direta e a sujeiçâo dos
contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.
Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) é
condiçáo indispensável para ã êficácia do contrato e seus aditamentos e

deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

Sinalo, ainda, que o presente parecer diz respeito também, a minuta do
contrato em anexo, salientando que, pode-se âtêstar que tal instrumento obedece às
determinações especificadas no artigo 92, da Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações,
tais como: especificações do objeto, pagamento, valor, reajustes, causas de rescisão,
obrigaçóes, fontes de recursos financeiras e orçamentárias, prazo de vigência, etc.

ilt - coNcLUSÃo

Diante de todo exposto, e uma vez demonstrado de Íorma efetiva a

potencialidade de dano caso não haja continuidade nos serviços públicos essenciais,
mostrando-se a contÍatação direta como única via apta a eliminar um procedimento

custoso e caro, opino pela POSSIBILIOADE JURíDICA DA CONTRATAÇÃo em tela.
por meio da lnexigibilidade no 024/2024 - PMP.

Manifesta-se também favorável à contratação de ESPOLIO DE IDELVITO
RODRIGUES DE OLIVEIRA, CPF/CNPJ no 009.204.954-00, para LOcAÇÃo DE

ESPAÇO DESTINADO AO ANTIGO LIXÃO DE PATOS PARA A RECUPERAÇÃO DE

ÁRea oecmoaDA A cARGo DA SEcRETARIA MuNlclpAL DE MEro AUBTENTE
DE PATOSTPB, no valor total de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais).

Por fim, declara-se favorável, tambem, a aprovação da minuta de contrato e
ata de reunião, uma vez que atende as necessidades elencadas na Lei de Licitação.

Este e o Parecer que levamos ao conhecimênto do Sr. Agente de
Contratação, para que adote a Eigãg que entenda mais adequada, devendo:

i) haver, se entender pela contratação, a Ratificação do presente
procedimento, pelo(a) Sr.(a) Secretário(a) de SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE;

Secretária Municipal de Adnrinistração, Setor de Licitaçôes e Contratos Administralivos: Endereço: Centro
Âdnrinisrativo Âderbal Martins. R. Horácio Nóbrega. llTl-1245 - Belo Ilorizonte. Patos- PB. 5870.1-.i.13; E-nrail

I icitacao@patos.pb.gov.br

4

após a formalização do Contrato de Locâção, do seu Extrato, nos termos do caput do Art.

74, do §1 
o do art. 89 e Art. 94 da Lei n.o 14.13312021 , conforme abâixo:

l) encaminhar-se o presente processo para os ulteriores procedimentos.

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 904B.4F1D.3F60.E2C2.EC8D.82C0.91DB.9251. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 09:09. Responsável: Renato M. Campos.
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É o parecer, sub censura.

À elevada consideração superior.

Patos-PB, 20 de janeiro de 2025

Nrr-.r Nóe OSTA

Secretár'ia Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contraros Administrativos; Endereço: Centro
Ádm in istrativo Aderbal Martins, R. llorác io Nóbrega. I I 7 I - I 245 - Be lo I lorizonte. Patos - PB. 58704-3.13; E-mail:

I icitacao(a)patos.pb. gov.br

a--\
.-1 ,
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DESPACHO DE AUTORIZAÇ AO

AUTORIZO a abertura de procedimento administrativo, com base no

Requerimento que compõe o presente processo, em conformidade com Lei n' 14.133121

e posteriores alteraçôes, e encamiúo, nos termos do afi.74, inciso V da Lei n' 14.133/21 ,

sendo necessária a Secretária de Finanças, Planejamento, Orçamento e Gestão, para

verificar a existência de PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA, bem como, a DECLARAR A

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA para fins de LOCAÇÃO DO ESPAÇO

DESTINADO AO ANTIGO LIXÃO DE PATOS PARA RECUPERAÇÃO DE ÁREA

DEGRADADA A CARGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DE PATOS/PB.

Atenciosamente.

Patos{PB, l7 de janeiro de 2025.

J
SECRETÁRIO A DE IENTE E DESENVOLVIMENTO

SUS

Secretáriâ Municipal de Administrâção, Setor de Licitâções e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 1171-1245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail : pregao@patos.pb.gov.br

\

I
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N". 066 12025

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO N'. 02412025

TERMo or narrrrca.çÃo

objero: LocAÇÃo oo EsPAÇo DESTINADO AO ANTIGO r-rXÂO DE PATOS
rARA RECUpnnaçÃo ot ÁRrl, oBcRADADAA cARGo DA sECRETARIA
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE PATOS/PB.

o
SECRETARIO MLNI DE IENTE E DESENVOLVIMENTO

SUS EL

Secretária Municipal de Administração, setor de Licitâções e Contratos Administrativos; Endereço:

Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 1171-1245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail: pregao@patos.pb.gov.bÍ

Com base nas informações constantes no Processo n". 06612025, referente à

Inexigibilidade de Licitação n' . 024/2025, embasado no Parecer da Assessoria Jurídica, e

em cumprimento aos termos do Artigo 74, Inciso V, da Lei no 14.133/21, RÂTIFICO o

presenre em favor do(a) Sr(a). EsPÓLIo DE IDELVITo RODRIGUES DE
OLIVEIRA, com CPF sob no. 009.204.954-00, representado pela inventariante. ROSE

MARIE PEREIRA DE OLMIRA, CPF n'622.241.824-49 com endereço à Rua Elias

Asfora, no 109, Baino Santo Antônio, Patos/PB, cujo objeto é LOCAÇÃO DO ESPAÇO
DESTINADO AO ANTIGO LIXÃO DE PATOS PARA RECUPERAÇÃO DE

Ánra nBcnaDADA A cARGo DA SECRETARTA MUNICIpAL DE MEIo
AMBIENTE DE PATOS/PB, no VÁLOR CLOBAL: R$ 150.000,00 (CENTO E

CINQUENTA MIL REAIS): í/ALOR MENSAL: RS 5.000,00 (CINCO MIL REÁIS), por

30 (trinta) meses, para a locação em referência fundamentada no Art. 74, Inciso V, da Lei

n" 14.133121, em consequência, fica convocado o proponente para assinatura do

instrumento de contÍato, nos termos do Art.24. caput. do citado diploma legal, sob as

penalidades da lei.

Patos/PB. 20 dejaneiro de 2025

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 283A.C8DF.0D67.98EA.536C.2930.0256.E130. 
Formalização de demanda. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 09:09. Responsável: Renato M. Campos.
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REQUERIMENTO

Patos/PB. 16 de janeiro de 2025
Ao Seúor
FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS
Secretário de Administração
Patos - Paraíba.

REFERENCIA: Solicitação de locação de imóvel com a devida justificativa.

Senhor Secretário.

Ao longo de vários anos, o Município de Patos alugou um espaço para a
disposição de resíduos sólidos, visando atender às necessidades da comunidade local.
Contudo, ciente da importância da preservação ambiental e em conformidade com as

legislações vigentes, a administração municipal optou por relocar as operações para um
Aterro Sanitário, proporcionando uma gestão mais sustentável e adequada dos resíduos.

O espaço utilizado para o descarte de resíduos sólidos encontra-se em estado

de degradação ambiental. exigindo intervenções urgentes para a recuperação e

reabilitação da área. A responsabilidade do Município na preservação do meio ambiente,
conforme preceitos constitucionais e legais, é inquestionável. A contratação para a
recuperação ambiental demonstra o comprometimento desta administração com a

sustentabilidade e a responsabilidade socioambiental.

A recuperação ambiental da área anteriormente utilizada para descarte de

residuos sólidos não apenas atende às exigências legais, mas também contribui
diretamente para a promoção da saúde pública e o bem-estar da comunidade. A
restauração da área reduzirá potenciais impactos ambientais e protegerá os recursos
hídricos, evitando riscos à saúde da população local.

Considerando a necessidade prioritária do pleno e digno atendimento das

atividades de RECUPERAÇÃO DE ÁRfa nfCnq.DADA, a cargo da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente;

Solicitamos a Vossa Senhoria que se digne a auÍorizar a abertura de um
procedimento adequado para realizar o contrato de LOCAÇÃO DO ESPAÇO
DESTINADO AO ANTIGO LIXÃO DE PATOS PARA RECUPERAÇÃO DE
ÁRr,q. nrcRaDADA A cARGo DA SECRETARTA MUNICTpAL DE MEIo
AMBIENTE DE PATOS/PB.

Dessa forma, a contratação acima mencionada prescinde de licitação. uma

vez que se enquadra peÍfeitamente nas disposições do artigo 74, inciso V da Lei n"

14.133/21:

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbre8a, 7777 1245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

587 04-343 ; E mail: pre8âo@patos.pb.gov.br

-el

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 984C.85B1.F5D8.988B.5B0C.ABE5.61BF.8FF1. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 09:09. Responsável: Renato M. Campos.
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Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de
localização tomem necessária sua escolha.

Certo do seu pronto atendimento e sem mais para o momento, renovo meus
sinceros votos de consideração e apreço.

ALEX WAGNER MENDES CARDOSO
GERENTE DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro AdministÍativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 1171-1245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

587 04-343; E-mail: pregao@patos.pb.gov.br
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DBSpACHo DE DorACÃo onÇarupNrÁRr.q, n
DISPONIBILI DADE FINANCEIRA

Declaro a EXISTENCIA DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA
proveniente do orçamento vigente e declaro ainda a EXISTÊNCIA DE

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA proveniente de recursos ordinários para o objeto

locaçÃo Do ESpAÇo DESTTNADo Ao ANTTGo LtxÂo DE pATos rARA
Rrcurrn-1,çÃo nn Ánrl DEGRADADA A cARGo DA SECRETARTA
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE PATOS/PB.

Estima-se a despesa no valor global de Rl§ 150.m0,00 (CENTO E CINQUENTA
MIL REAIS)

LINIDADE ORÇAMENTARI A: 02.170 Secretaria Municipal do Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável de Patos

CLASSIFICAÇÃO pUNCtONaL: 18 5421004 2081 Manurenção das Atividades da

Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36

Patos/PB, I 7 de janeiro de 2025.

. MARff+'dfusErF,{ndas,c.ilfiHA MoNrErRo
SECRETÁRIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÀO

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:

Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 7777-7245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

587 04-343 ; E-mail: pregao@patos.pb.gov.br
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 30/01/2025 às 09:09:36 foi protocolizado o documento
sob o Nº 08597/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Renato Monteiro Campos.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos
Número da Licitação: 00024/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 20/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Patos
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 150.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: LOCAÇÃO DO ESPAÇO DESTINADO AO ANTIGO LIXÃO DE PATOS PARA RECUPERAÇÃO DE ÁREA
DEGRADADA A CARGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE PATOS/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 150.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (Nome): Idelvito Rodrigues de Oliveira
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (CPF): 009.204.954-00
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 904b4f1d3f60e2c2ec8d82c091db9251

Autorização da autoridade competente Sim cf36695acb2a79205958e850b88dd335

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim 283ac8df0d6798ea536c29300256e130

Justificativa de preço Não

Justificativa para a escolha do contratado Sim 984c85b1f5d8988b5b0cabe561bf8ff1

Previsão Orçamentária Sim 0e066bfb5de3fa60b0f24d9c5c1701f7

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Idelvito Rodrigues de Oliveira Sim 8c2737ba3fa61e5f545d1101155a897f

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: A659.6025.E529.817E.4166.2688.607A.3271. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 09:09. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 30 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 066/2025
INExTGIBILIDADE DE LICITAÇÃo N" oz+tzozs
CoNTRATO N" 175/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CDI-EBRAM A
SECRETARIA MUMCIPAL DE MEIO AMBIENTE E
EspóLro DE tDELvITo RoDRlcuEs DE oLIVEIRÁ.
cuJo oBJETo É LocAÇÀo DE IMovEL- DESTINADo
AO FUNCIONAMENTO DA RECUPER,\ÇAO DE AREA
DEGRADADA DTIRÁNTE O EXERCICIO DE 2025.

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a Sf,CRETARIA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. órgão inregrante da Administração
Direta da Prefeitura Municipal de Patos, pessoa jurídica de Direito Público. inscrita no CNPJ N'
09.084.815/0001-70, com sede à Rua Epitácio Pessoa,9l, Centro, no Município de Patos, Estado

da Paraíba, representada pelo seu Secreüírio Municipal, o Sr. JACOB SILVA SOUTO e do outro
lado ESPOLIO DE IDELVITO RODRIGUES DE OLIVEIRA. com CPF sob o no:

009.204.954-00, neste ato representado pela inventâriante, ROSE MARIE PEREIRA DE
OLIVEIRA, CPF n" 622.241.824-49 com endereço à Rua Elias Asfora, no 109. Bairro Santo

Antônio, Patos/PB, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, têm entre sijusto
e acordado. e celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO, com fundamento no art. 74, V.
da Lei Federal n" 14.133, de l" de abril de 2021 , e na Lei Federal 8.245, de I I de outubro de 199I ,

mediante as seguintes cláusulas e condiçÕes, que mutuamente outorgam e estabelecem.

cl.Árl§*uÀA PruMEr§ô,- po oBi§To
PARAGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto do presente CONTRATO a locação de imóvel
localizado no endereço SÍTIo POÇo CERCADO, zoNA RURAL, para finalidade de abrigar
o ESPAÇO DO ANTIGO LIXÃO DE PATOS/PB. conforme especificações constantes do

Terrno de Referência, da proposta do LOCADOR e dos demais documentos que instruem o

Processo n" 06612025, que são partes integrantes e vinculam a contratação para todos os fins de

direito, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA * Do PRÁZo DE VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÀo
PARAGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do CONTRATO é de 30 (trinta) meses,

contados â paÍtir da data de sua assinatura, admitida a prorrogação, no interesse da Administração,
por períodos sucessivos.

PARAGRAFO SEGTNDO: Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data
da entrega das chaves, mediante assinatura de termo, precedido de vistoria do imóvel.
PARAGRAFO TERCEIRO: A prorrogação da vigência será formalizada em termo aditivo e fica
condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que o há interesse na manutenção do
imóvel e de que as condições e os preços. considerados eventuais reajustes incidentes.
perÍnânecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o LOCADOR.

PARAGRAFO QUARTO: Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar
comunicação escritaao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término
da vigência do contrato, sob penâ de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever
contratual.

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 7L17-7245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail : pregao@patos.pb.gov.br

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMOVEL

PARÁGRAFO QUINTO: É vedada a prorrogação automática do prazo de vigência deste contrato,

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 0D54.3F8C.79BE.3ED8.A510.474B.32F7.4D76. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 09:13. Responsável: Renato M. Campos.
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bem como sua prorrogação por prazô indeterminado, mesmo nâ hipótese de utilização inegular
do imóvel pelo LOCATARIO depois de findo o prazo de vigência acordado.

PARÁGRAFO SEXTO: O contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do
imóvel locado, na forma do artigo 8" da Lei n" 8.245, de I 991 .

PARAGRAFO PRIMEIRO: O valor mensal do contrato é de R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS),
perfazendo o valor global de R$ 150.000,00 (CENTO E CINQUENTA MIL REAIS).

PARAGRÂFO PRIMEIRO: As despesas decorrentes deste CONTRATO encontram-se
programadas em dotação orçamentária própria do orçamento do Município de Patos/PB para o
presente exercício de 2025, na classificação abaixo:

UNIDADE ORÇAMENTÁRI A,: 02.170 Secretaria Municipal do Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustenável de Patos
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: l8 542 1004 2081 Manutenção das Atividades da Secretaria
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36

PARAGRAFO SEGUNDO: No(s) exercicio(s) s€guinte(s), as despesas correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de termo
de apostilamento no início de cada exercício financeiro.

PARAGRAFO PRIMEIRO: O valor do aluguel é fixo e irreajustável no prazo de um ano, contado
da data de assinatura deste contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO: O valor do aluguel será reajustado em periodicidade anual contada
a panir da datâ de assinatura deste contrato utilizando-se, para tanto, o indice Nacional de Preços
ao Consumidor - INPC, fomecido pelo IBGE.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O LOCADOR deverá pleirear o reajuste de preços duÍante a

vigência do CONTRATO, mediante requerimento formal, e antes de eventual prorrogação. sob
pena de, não o fazendo tempestivamente. ocorrer a preclusão do seu direito ao reajuste.

PARÁGRAFO QUARTO: Os pedidos de reajustamento deverão ser analisados e respondidos
pela Administração no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução
completa do requerimento pelo LOCADOR.

PARÁGRAFO QUINTO: Caso, na data da prorrogação contrâtual, ainda não tenha sido analisado
o pedido de reajuste tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajustamento, sob pena de preclusão.

PARAGRAFO SEXTO: O reajustamento será formalizado mediante apostilamento, exceto se a
sua concessão coincidir com â prorrogação contratual, quando poderá ser formalizado por termo
aditivo.

PARAGRAFO SETIMO: O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa,

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
Cêntro Administrativo Aderbal Martins, R. Hoíácio Nóbrega, 1171-1245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

587 04-343; E-mail : pregao@patos.pb.gov.br

dt] i-§áÊi
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parcial ou integrâI, bem como de negociação entre as partes. com vistas a garantir a vantajosidade
da manutenção do ajuste para o interesse público.

panÁCnApO OITAVO: Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste
desproporcional ao preço médio de mercado para â presente locação, a LOCADORA aceita
negociar a adoção de preço compatível ao mercado de locação no município em que se situa o
imóvel.

PARÁGRAFO NONO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir
da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia-

PARÁGRAFO DÉCIMO: Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do CONTRATO em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou

em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. que

inviabilizem a execução do CONTRATO tal como pactuado. respeitada. em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO.

PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO: O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro deverá ser formulado durante â vigência do CONTRATO e ântes de eventual
prorÍogaçào. sob pena de preclusâo.

PARÁGRAFO DÉClMo SEGUNDo: os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico
financeiro do CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo

máximo de até 90 (noventa) dias, contados a paÍir da instrução completa do requerimento pelo

LOCADOR. PARÁGRAFO DECIMO TERCEIRO: A extinçãô do CONTRATO não configura
óbice para o reconhecimento do direito ao reajuste ou ao resÍabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro CONTRATO, desde que requeridos tempestivamente, hipóteses em que

serão concedidos a título de indenização por meio de Termo de Quitação.

PA GRAI-O PRIMLIRO: O LOCAT RIO é obrigado a:

I. Pagar pontualmente o aluguel e demais encargos exigíveis, nos prazos e condições estipuladas
neste instrumento
IL Pagar as despesas de consumo de energia elétrica e de água e esgoto;
lll. Pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como tais aquelas necessárias à

conservação e mânutenção do imóvel, notadamente as enumeradas no §l'do art.23 da Lei
Federal no 8.245191 .

IV. Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como impostos e taxas,

mediante reembolso das despesas, excluídas as multas e juros de mora devidos por atrasos no
pagamento pelo LOCADOR;
V. Manter e conservar o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de utilização.
como se seu fosse;
VI. Realizar, junto com o LOCADOR, a vistoria do imóvel por ocasião do recebimento das

chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Termo de Vistoria,
parte integrante deste contrato, os eventuâis defeitos existentes;
VII. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos intemos, quando for
o caso;
VIII. Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbagões de terceiros;
IX. Consentir com a realização de reparos urgentes a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao

Secretária Municipal dê Administrâção, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:

Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbregã, 7L77-L245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

587 04-343; E-mail : pÍegao@patos.pb.gov.br
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LOCATARIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de
dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de l99l;
X. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ôu nas suas instalações,
provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados:
XI. Não modificar a forma extema ou intema do imóvel. sem o consentimento prévio e por escrito
do LOCADOR, salvo quando a utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência de
qualquer dano que comprometa a continuação do presente contratoi
XII. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seu mandatário, mediante combinaçâo
prévia de dia e hora, bem como admitir que seja o imóvel visitado por terceiros, na hipótese de
sua alienação, quando não possuir interesse no exercício do direito de preferência de aquisição;
Xllll. Restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, ressalvados os desgastes e
deteriorações decorrentes do uso normal, devendo ser elaborado Termo de Devolução a ser
confrontado com o Termo de Vistoria inieial;
XIV. Realizar as recuperações devidas no momento da devolução ou indenizar os respectivos
custos desde que haja concordância do LOCADOR, exista disponibilidade orçamentária e seja
aprovado o pagamento pela autoridade competente à vista da avaliação prévia dos custos.

OLÁUS UUç SÉIMÀ]-'. DA§ ôBRIGAçÕES DO I§EADOA
PARAGRAFO PRIMEIRO: O LOCADOR é obrigado a:

I. Entregar ao LOCATÁRIO o imóvel locado, na data de assinatura deste instrumento, em estado
de servir ao uso a que se destina:
Il. Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da entrega das chaves,
para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Termo de Vistoria. parte
integrante desle conkato, os eventuais defeitos existentes;
III. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;
IV. Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO decorrentes de seus atos, bem como
de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos decorrentes de vicios redibitórios,
incêndios provenientes de vícios pré-existentes na instalação elétrica etc;
V. Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como impostos e taxasi
VI. Responder pelas contribuições de melhoria incidentes sobre o imóvel;
VII. Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
VIII. Pagar as taxas de administração imobilirária e de intennediações, se existirem;
IX. Pagar as despesas extraordiniirias de condomínio, aí se incluindo todas aquelas que não se

refiram a gastos rotineiros de manutenção do edificio, especialmente as enumeradas no parágrafo
único do art. 22 da L,eiFederal n" E.245191;,
X. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as suas obrigações,
todas as condições de habilitação jurídica e regularidade fiscal exigidas pârâ a contratação:
XI. Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término da
vigência.do contrato, quando não houver interesse em prorrogar a locação; X[]. Notificar o
LOCATARIO, no caso de alienação do imóvel durante a vigência deste Contrato, pâra o exercício
do direito de preferência na compra, que deverá manifestar seü interesse no prazo de até 30 (trinta)
dias contados da notificação;
XIII. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a

apresentação da documentação correspondente.

D
P CRAFO PRIMEIRO: O LOCATARIO designa ALEX WAGNER Mf,NDES
CARDOSO, Cargo: GERENTE DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, como servidor responsável
pela gestão do CONTRATO, que, entre outras. terá seguintes atribuições:

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contrãtos Administrativos; Endereço:
Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 1171-1245 - Belo Horizonte, Patos - Pg,

58704-343; Ê-mail: pre8ao@patos.pb.gov.br
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a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competenle para as providências cabíveis;
b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade cabível,
garantindo a defesa prévia ao LOCADOR, quando for o caso;
c) Propor aplicação de sanções administrativâs pelo descumprimento das cláusulas contratuais;
d) Providenciar o pagamento das despesâs decorrentes da ocupação do imóvel;
e) Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente em virtude de reparos realizados que

eram de responsabilidade do LOCADOR;
f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A ciência da designação deverá ser assinada pelo servidor indicado
para atuar como gestor do CONTRATO, conforme termo em anexo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A substituição do gestor designado, por razões de conveniência ou

interesse público, serâ realizaÀa mediante simples apostilamento ao presente CONTRATO,
devendo o substituto assinar novo termo de ciência.

PARÁGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor

do contrato deverão ser solicitadas à autoridade superior em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes. PARÁGRAFo QUINTO: O LOCADoR poderá indicar um representante
para representá-lo na execução do contrato.

cLÁysuLA NoNA ]DAS BB{FETTO}rAS E CONSE A
PARAGRAFO PRIMEIRO: O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificações ou

benfeitorias, ainda que sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR. sempre que a

utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa â

contin uação do presente contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO: As benfeitorias necessárias que forem executâdas nas situações
descritas no Panígrafo Primeiro, bem como as benfeitorias úteis previamente autorizadas, serão
indenizadas pelo LOCADOR e permitem o exercício do direito de retenção.
PARAGRAFO TERCEIRO: Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR.
é facultado ao LOCATÁRIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o
interesse público devidamente motivado.

PARÁGRAFO QUINTO: As benfeitorias voluptuárias apenas serão realizadas quando
justificadas pelo interesse público e autorizadas previamente pelo LOCADOR, hipótese em que

caberá indenização.

PARAGRAFO SEXTO: Caso não haja acordo sobre a indenização, as benfeitorias úteis e

voluptuárias poderão ser levantadas pelo LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada
não afete a estrutura e a substância do imóvel.

PARÁGRAFO SETIMO: o valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis,
até integral ressarcimento, no limite estabelecido pelas paÍes, mediante termo aditivo.

PARAGRAFO OITAVO: Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATARIO venham
a causar algum dano ao imóvel, durante o período de locação, esse dano deve ser sanado às suas

expensas.

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitaçôes e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 1171-1245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

587 04-343 ; E-mail: pregao@patos.pb.gov.br
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PAR CRAFO PRIMEIRO: As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas
mediante celebração de prévio termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de sers efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês, conforme art. 132 da Lei n' 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A supressão ou acréscimo da área do imóvel (construída ou de

terreno) ou a modificação na destinação do imóvel serão formalizadas mediante termo aditivo.

PARAGRAFO TERCEIRO: Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem
ser realizados por simples apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art. 136

da Lei no 14.133, de 2021 .

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese de ser o LOCADOR pessoa física, sua morte acarreta a

transmissão da locação aos herdeiros, permanecendo o contrato em pleno vigor pelo prazo de 60
(sessentâ) diâs, devendo a nova parte ser qualificada mediante termo aditivo.

PARÁGRAFO QUINTO: Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do
LOCATÁRIO, e o imóvel ainda servir para o fim a que se destinava, deverá ser negociada redução
proporcional do valor da locaçâo.

CLÁ9SULÀ DÉCIMA PRIMEIRA . DA EXTINÇÃÔ DO CONTRATO
PARAORAFO PRIMEIRO: O presente contrato poderá ser extinto nas seguintes hipóteses:
I. Por mútuo acordo entre as partes;

IL Para a realização de reparações urgentes determinadas pelo Poder Público que não possam ser

normalmente executadas com a permanência do LOCATARIO no imóvel ou, podendo, ele se

recuse a consenti-las;
III. No interesse do serviço público;
IV. Na ocon€ncia de caso fortuito ou força maior;
V. Por inadimplemento contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, o
LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e extinguir o contrâto, ântes do término do seu prazo de

vigênci4 ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR,
por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) diast

PARAGRAFO TERCEIRO: Caso não notifique tempestívamente o LOCADOR, e desde que este

não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeito ao pagamento de multa equivalente
a XXX aluguéis, segundo a proporção prevista no artigo 4' da Lei n'8.245, de 1991, e no artigô
4 l3 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A extinção do contrato por razões de interesse público ou em
decorrência de caso fortuito ou força maior, desde que ausente culpa do LOCADOR, ensejará o
ressarcimento dos prejuízos por este regularmente comprovados.

PARÁGRAFO QUINTO: A extinção antecipada do contrâto pelo LOCATÁRIO, em caso de

descumprimento total ou parcial de cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR se

dará sem prej uízo das penalidades cabíveis previstas neste instrumento, permitida a retenção dos
créditos até o limite dos prejuízos causados e das multas aplicadas.

Secretáriâ Municipal de Administração, Setor de Licitaçôes e Contratos Administrativos; Endereço:

Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 1171-1245 - Belo Horizonte, Patos - PB,
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PARAGRAFO QUARTO: Durante o prazo de vigência do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 4" da Lei Federal n" 8.245191).

PAR GRAFO PRIMEIRO: O pagamento do aluguel será efetuado pelo LOCATARIO até o
décimo dia útil de cada mês mediante ordem bancária para crédito em conta corrente do
LOCADOR.

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento somente será efetuado após o "atesto". pelo servidor
competente, do documento de cobrança apresentado pela LOCADORA.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Havendo erro na apÍesentação do documento de cobrança ou dos
documentos pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa. o
pagamento ficará pendente até que a LOCADORA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a LOCATARIA.

PARÁGRAFo QUARTo: Antes do pagamento, a LoCATÁRIA verificará, por meio de consulta
eletrônica, a regularidade do FISCAL nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade
fiscal federal e municipal, devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo de
pagamento.

PARAGRAFO QUINTO: Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

PARÁGRAFO SEXTo: A LoCATÁRIA não se responsabilizará por qualquer despesa que

venha a ser efetuada pela LOCADORA, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de

Contrato.

ULA
PARAGRAFO PRIMEIRO: A paÍe que infringir, total ou parcialmente, cláusula deste contrato
ficará obrigada ao pagamento de multa de l0o/o (dez por cento) do valor do contrato à época da

infração, e, ainda, em caso de procedimento judicial, ao pagamento de despesas processuais e

honorários de 20%o (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

cLÁVsÚLA pÉCi[4A OUÂtTA - pôS cASo§ OMr§§OS
PARAGRAFO PRIMEIRO: Os casos omissos reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei
Federal no 8.24511993 e, subsidiariamente, na Lei Federal no 11.l33l1l, nas demais normas
estaduais aplicáveis e nas norÍnas e princípios gerais dos contratos.

-DA
PARAGRAFO PRIMEIRO: Nos termos do art.94 da Lei no 14.133, de 2021, o presente

instrumento contratual será publicado no PoÍalNacional de Contratações Pública (PNCP) em até

20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura. bem como no Sistema PE Integrado como
condição de sua eficácia.

CLÁ

PARAGRAFO PRIMEIRO: Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:

Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 1171'1245 - Belo Hôrizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail: prêgao@patos.pb.gov.br
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resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Patos, Estado da
Paraíba.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes
a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito,
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Patos/PB, 20 de janeiro de 2025.

SEC

Y

LIO OL
cPF 009.204.954-00

LOCADOR

Seffetária Municipal de Administração, Setor dê Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:

Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 7777-7245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail: pregao@patos.pb.gov.br

DE GABTNETE
I I

IDELVITO
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Paraibâ,29 de Jâneiro de 2025 . Diárb Ofrial dos Municipios do Estaô da Paraôa . ANO XVI 1N"3796

JÁCOB SILVÁ SOUTO
Secreúrb Muni[al de
Sustentável

Publicado por:
Rachel da Costa Medetos

Código lde rtificado r:2F4F73 75

SECRETARIA DE ADMT\ISTRAÇÂO
EXTRÂTO DE CONTRÀTO N" I7512025

PROCESSO ADML\.-ISTRATIVO N': 06ó/2025
PROCESSO DE LICITAÇÀO N": 02412025 - Inexigib tdade de
Licitação.
CONTRATO N': 175/2025
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPÂL DE MEIO
AMBIENTE
CONTRÁTADO: ESPÓLIO DE IDELI'ITO RODRIGUES DE
OLI}'EIRÁ
CPF N': 009.204.954-00
OBJETO: LOCAÇÃO DO ESPÀÇO Df,STINADO AO ANTIGO
LIXÀO DE PATOS PARÁ RECUPER{ÇÃO DE ÁR-EA
DEGRADADA .{ CÀRGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
!, EIO AMBIENTE DE PÀTOS/PB.
VALOR GLOBAL: R$ 150.000,00 (CENTO E CINQUENTÀ
MIL REAIS);
\:ALOR MENSAL: RS 5.000,00 (Cr\-CO \,ÍIL REAIS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 30 (trinra)
meses com início na datr da assinâtunr.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRf A: Conforme orçamento vige nte.
FTINDAMENTO LEGÀL: Art. n" 74, Inciso V. da Lei nô
t4.t33t2t.

Patos/PB, 20 de janeiro de 2025

JÁCOB SILYÁ SOATO
Secreuirb Muntipal de
Sustenúvel

Meio Ambiente e DesenvolvimeDto

Publicado por:
Rachel dÂ Costa Medetos

Código Ide ntificrdor9tS39MDC

SECRETARIA DE ADMINTSTRAÇÂO
EXTRATO RATIFTCAÇÃO DISPENSA N..0t l/2025 -

STTRANS

PROCESSO ADMI\ISTRATM N": 013/2025- STTRANS
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA.
PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE CESTÃO DE SAÚDE E,

SEGURANÇ,{ DO TRABAI,HO DA SUPERlNTENDÊNCIA DE
TR,TNSITO E TRAN§POITTE PÚNLICOS OT, PITOS.PS.
INTERESSADO: SEGURITY SAUDE E SEGURANCA DO
TRÁBALHO LTDÂ
CNPJ: 43.043.9.15i0001 -0 I

fundâmento An. 75, Inciso ll da Lei 14.133/2021.
FONTf, DE RECURSO: Oçanrnro Vigcnlc 2025.

VÀLOR CLOBAL: R$ 27.600,00 (VINTE E SETE I\IIL E
SEISCENTOS RfAIS).
PERíODO DA EXECUÇÀO: l: (dozÊ) rneses. inriando,sc na dara
de sua assinanrm.
Ratifrco, com base no parecer emitilo pela Procuradoria JuríCfua, o
rcl'crido proccsso de dbpensa.

Patos/PB. l7 dc janeío de 2025.

ELUCINALDO LÀURINDO DE ÁLMEIDA
Diretor Superintcndente do STTRANS

Mcio Ambêr[e c DescnvokiÍnento

Publicado por:
Rachel da Costa llledeiros

Código ldentifi câdor:3i6l19lt0

SECRETÂRIA DE ADIITINISTRÀÇAO
EXTRATO DE CO\TRÂTO N'O4.I/2025

PROCESSO ADMINISTR^TIVO N': 0 l3/2025- STTRÁNS
PROCESSO DE LICIT.{ÇÂO \": 0ll/2025 - STTRANS -
Dispcnsâ de LicitaçÂo.
CO\TRÁTO N": 044/2025
CONTRATANTE! SU PERINTENDÊNCIA DE TLÀNSITO E
TRANSPORTES
CONTRATADO: SEGURITV SAUDE E SEGURANCA DO
TRABALHO LTDA
CNPJJ N': 43.043.945/0001 -01
OBJETO: CONTRÂTAÇÂO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SER!'IÇOS DE GESTÀ0 DE SAÚDE E
SEGURANÇÀ DO TRABAT,HO DÀ SUPERINTENDÊNCIA DE
TRAT'SITO E TRÀNSPORTE PUBI-ICOS DE PATOS.PB.
VALOR GLOBAL: VALOR GLOBAI.: R§ 27.6011,00 (VINTE E
§ETE MII, E SEISCENTOS REAIS).
PR-4.20 DE V'IGÊNCIÀ: O prszo de vigência de l2 (doze) meses,
com início na data da assinâtura.
DOTÀÇÁO ORÇAMENTÁRIA: Cooforme orçamento vigerte.
FUNDAMENTO LEGAL: Àrt.75. Inciso II dâ Lci 14-l33l2ü2l-

Publicâdo por:
Rachel da Costa Medeiros

Código Identifi cador: 7CD0D3B8

SECRET-A.RIA DE AD\IINISTRAÇAO
PUBI.TCAÇi() DEC'rSÀO

Pregão Eletrônico n": üX/2025- PMP
Pr@esso Administrativo n' 010/2025

Ref,: RecuNo Administrativo
lmpugnante: PARN DISTRIBUIDORA E ARMAZINAGEV
LTDA

Tendo en virta tudo o que consta do processo adminÀtraIivo, decido
CONHECER do recurso apresentâdo peh empresa PARN
DISTRIBUIDOR,{ E ARMÀãNAGEM LTDA inscrits no CNPJ
de n" 35,5t5.896/0001-00 peh rempesrividade e no mérito julgá-kr
IMPROCEDENTE. em raáo de a Recorrida ter apresentâdo
docunrentação de acordo conr o prevbto no Edital

Patos (PB), 28 de Jàneio dc 2025.

FRÁNCIVALDO DIÁS DE FREITAS
Secretario Muntipal de AdminÀtraçâo

Publicado por:
Jose Araújo Dantâs Junbr

Código lde ntiÍcador:3A9lEA68

SECRETARIA DE ADITT INISTRAÇÃO
EXTRÂTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÂTOS
EXTRATO DO QUARTO TERMO ÀDITIVO DO CO\TRATO
N'040/2023
TOMADAD DE PREÇO N. 0 t712022

PROCESSO ÀDMINISTRATIVO N" 373/2022

CONTRATANTE: PREFEITURÁ MUNICIPAL DE PATOS.
CONTRATADO: CONSTRUTORA BETAGAMA LTDA. inscriro
no CNPJ N" 29.482.ó89/0001- 10. OBJETO CONTRÁTUAL:
CO\TRATAÇÃO DE EIUPRESÀ PARA EXICUÇÃO DE

www. diariommic ipal com. br/fa mu p

Valor total: R$ 150.000.00 (CENTO E CINQUENTA MIL
REAIS).
Fundamentaçâo; Arl. ?4, V, da Lei Federal n" 14.133.
Raüfcaçãof 20l0l 12025.

Pâtos,PB. l7 de janeiro de 2025.

ELACINÁLDO LÁURTNDO DE ÁLMEIDÁ
Diretor Supe rintendentc do STTRANS

l6Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: AEA0.D1AD.C763.BBF4.8AC1.0621.D7C0.FA6A. 
Comprovante de publicidade. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 09:13. Responsável: Renato M. Campos.
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DBSpACHo DE DorACÃo onÇarupNrÁRr.q, n
DISPONIBILI DADE FINANCEIRA

Declaro a EXISTENCIA DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA
proveniente do orçamento vigente e declaro ainda a EXISTÊNCIA DE

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA proveniente de recursos ordinários para o objeto

locaçÃo Do ESpAÇo DESTTNADo Ao ANTTGo LtxÂo DE pATos rARA
Rrcurrn-1,çÃo nn Ánrl DEGRADADA A cARGo DA SECRETARTA
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE PATOS/PB.

Estima-se a despesa no valor global de Rl§ 150.m0,00 (CENTO E CINQUENTA
MIL REAIS)

LINIDADE ORÇAMENTARI A: 02.170 Secretaria Municipal do Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável de Patos

CLASSIFICAÇÃO pUNCtONaL: 18 5421004 2081 Manurenção das Atividades da

Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36

Patos/PB, I 7 de janeiro de 2025.

. MARff+'dfusErF,{ndas,c.ilfiHA MoNrErRo
SECRETÁRIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÀO

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
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I/IINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Recêita Federal do Brasil
ProcuÍadoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POS]T]VA COM EFEITOS OE NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DIUDA ATIVA DA UNIÂO

Nome: ROSE MARIE PEREIRA DE oLIVEIRA
CPF: 622.241.82119

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas dê
responsabilidade do sujeito passivo acima idenüÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou obieto de decisão iudicial que determina sua
desconsideração para Íins de certmcaqão da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos êfêitos da certidão
negativa.

Esta certidão se reÍerê à situâção do suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de iulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfu .gov.bÊ ou <http://www.pgÍn.gov.br>.

Certidão emitida graluitamente com base na PoÍtaria Conjunta RFB/PGFN no 't.751, de 2l1Ol2O14
Emitida às 1 1:36:28 do dia 1010112025 <hora e data de Brasília>.
Yálida alé 0910712025.
Código de controle da certidão: A32E.EAD9.3í t D.B48D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 42CA.7ED0.53F1.4FB7.40D4.7AE4.42E9.5A79. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 09:13. Responsável: Renato M. Campos.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CODIGO: 816F.EF78.74DF.2855 Emitida no dia 1710112025 às 12:26:08

Identifi cação do requerente:
C N PJ/CP F : 622.241 .82449
R.c. .235129 - SSP/PB

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão náo compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a F azenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Ceftidão de Débito na
página www.sefaz. pb.gov. br.

OBS: lnválida para licitação no quê se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prêstação de serviços de transporte interestadual ê intêrmunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o rêquerente supracitado
estiver localizado no êstado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação coniunta do cartâo de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda-

Certidão de Débito emitida via 'lnternet'.

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 42CA.7ED0.53F1.4FB7.40D4.7AE4.42E9.5A79. 
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Receha Federal
Documento de Arrecadação

de Receitas Federais

IDELVITO RODRIGUES DE OLIVEIRA009.204.954-00

Totais

30t09t2024
Número do Oocumento

07 .o1 .24242.9477317 -4

Código Dsnomln.ção

1o7o ITR - Imposto Propriedâde Territorial Rural
b(ercÍcio: 2024 - QUoTA ÚNICA

cIE:2.435.00S-5
19S,9 hâ - PATOS/PB

P.inclpal

50,11

Totãl

50,11

Multa

LrAlxA i:aari.lrri'lir;A r EDERTI

261-633379544-S

I 0r :13.012549 0

N' BANCO/AGÊNCIA:104/0043 TERTIINAI : ú2l I5t
AG. VINCUI.AOA:0043
CANAI DÊ PAGAHINTO: LOTÉR IOA
i,ATA 0ú PGÍo:17ISEI/2024 H0RÁRI0:16:49:24
IOCALIOADE:PATOS

AiIFNIÍ: ARRECADADOR: CAIXA ECI]NO}IICA FEDFRAL

CODIOO DE BARRASI
858900060000 541103852425
7 407 @12 42 420 947 7 317 47 4 49

OATA DO PAGAITEN]O: \? /?)S/2024
NU|{ERO D0CUIIENÍ0 . A?0D421294/7311 a

VÀI OR DO DOCU|1ENTO: 50,11

]I VlA

50,11 50,11

01t0112024

Composiçào do Documênlo de AÍÍêcadação

_-_ l

Programa Gerador da Declaração do ITR (PGD ITR)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

Guia de Recolhimento da União - GRU

8589o00oooo-o 328903631074 88047140000-8 65754133243-2

t),$lÉ{-ge- DRAlill
Competênc

encimentc t0f4f,t0vANttr L)E PAG/\|,i[NÍoij coI tÍrt).HÀllRi\

CNPJ ou Cl

n/art20?4
015114828

I 1: 1/:4 ,

004t

(:onveni o
itxli0o d€

Côdigo do F

UG/Gêstão

(-) Desconn Vslor el oheque
va lcÍ Íotal

(-) o'*' o 
ttn - núrtHricncno

(+) L,loÍa/l\4

(+) JuÍoíEncaÍgos

Drtô do pagamento

vrlor ell1 Di nheiri.l

ÍJRI]-GUIA RTtjt}L.I]NIAO( RIF )

Ell'rüs 8589000ü000..0
88647140000-8

32890:]03107,
ô575,1133243-l

?3los/202,
32,8r

0,01

,89

0.3F7.filli.348. 1ü3.61

ilililffillilllilllillilillillillilffi illllilillillilllillffi ffi lillillill[ll[lllilllill[

Nome do Contribúnte /
De Oliveira

as - DOFe Fina
Nome de Unidede F

Coorden o de

As informaÉes inseridas nessa guia são de exclusiva responsabilidade do contribuinte

õ";;;;:-;;;;; dà dúvioa-s, consuttar a unidade Favorecida dos íecürsos'

lnsl'üçõ€s

(+) OutÍos Acíéscjmos

(=)ValorTotâl
Pagamento exclusivo no Banco do Brasil S'A'

GRU SIMPLES

r lsrE mcuMEMo ró ÍEú vÀlrDÂoê 
^Ê06 ^ 

outrÁÇÁo oÁ ory@ rM
, rM0v4 Nro rcssurDA6 cEoc&{r

ESCLÁRECIMENÍOS GERÁIS
H()e@çÀo E pal1saBÀva @ JUoÉa §r€serD @$ ffi6.

a sÊxriE ouÊ 66e* aÍERÁcÔ.s ro sE! rÔvEL sEú Pon drR wEÀ E4dr oacro EÍc ou &4oÇó€s 0€fesçÁoE*roÂrç& ia@ *.LlÁÁÇ(o E ^iwE çÁo ÁevÊs ú GêrÀr{.Áo MRô.]s E pR*É@E
(ERJd ãr@iÉ offirearoíia 0E coúxE tÁo E.EFof,[ Áoira

! § FOdÁ4!.s D€íEC€RErr.OS&Cré6Ne{rE üOArM§. NÁO
..^re0EsÉâr,{osclusrie.o.unçoco3e8*@resEo6r Çars ur!&7a ft*ÍoE.tl§s4rofwoltu Íos alE o úóta i'e {^o 

^lÀGU 
6l@

. FF-Fuç,ÁorbrucP*cEt* rc P§l@o r N mnco r oa Er'!&r,
z.lE .4.ÉecreoecroMlarroLrÉrEs§AÍÉM@.s.

TAXÂ OE SERVIçOs CAOA§ÍRÀIS

1 0 res€ft oocur€*ro sô Êoo€ÂÀ
,.oc.ÊdÀÍM*svr6.áesru{roofeÁrÊ^ur^GvEer6 atÀo ms ctlcurG * rLtrr E tu
,, o ei 3ó a e&Do cq 

^ 
ú.çrD u ru

. 
^ceR^,l(rdrÍ4o€s64íG 

c&Atú 6.h€cú6 s€@drÉs c.íÊ&qs

^)Pe6nólEÉRlasc(§resrc9qrm3@úÍeur9eM 
loÁrl)@o§aelc6{Ioraç es:

B)PA6.rôE§ ReÉ r.uroas ro§,{ce 
^r0ê 

o qrxollrlçÀi€.\r s rcs ErErcEA úo4Ç{!.€.^P*E DoEERcloo D€,lcru6Áô:
rov{o§E0c!í6MÊÉdEFÉFÉiÉsÊ^.r^rao€ÊxEicrcos{rErDAa§&§sriclcoscoeÉârorD€nrÉs&Ú!r o 6çdÊNro *ss@, (M co*dÀçro E ,@ENro Mo Fo

*"&

Número de Aut6ntlcldade
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DADOS DO IMÓVEL RURAL

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E AGRICULTURA FAMILTAR - MDA
tNST|TUTO NACTONAL DE COLONTZAçÃO E REFORMA AGRÁRIA - TNCRA

CERTIFICADO DE CADASTRO DE IMOVEL RURAL - CCIR
EMTSSÃO EXERCíCtO 2024

'''j: " :,,_t;' ti;;;i

PÁc.rt / 1

.ÔDISO DO MÔVEL RURA

207 .187.000.744-4
DENOMINÀçÃO OO NO!€L RIJRAL

Poco Cercado

190,0000
CLASSTFICA9ÂO FTJNOTÀR|A

Pequena Propriedade lmpÍodutiva5
OATA DO PROCESS,qfiENTO DA ÚLTIMA OECTARAçÁO

oat1112002
MUNrcLPro sEoE oo rMóvEL RURÂL

PATOS
rNorcÂÇôEs paF./i LoaaLrzqÇÃo od;rMóvÉa FURÁL

Ao Sul Da Sede Municipal

55,0000 3,4500
rRÁÇÀO ÚNTTA DE ?ARCEUTIIENTO (tE)

3.0041,4634 4,s1
REGIS'IRADAS

01t07t1981 0012760 2K IEDPB/PATOS 1

EÀ DO

190,0000 0,0000
POSSE POR SIMPLÉS OCUPÂçÃO

0.0000

re
DADOS DO DECLARAT,IÍE

ldelvito Rodriques De Oliveira 009.204.9í4-00

BRASILEIRA
ÍOT'[ DE PESSOÀS RELÂCIONÀDÀS AO IUOVEL

1

DAOOS OOS TIÍULARES

009.204 9 -00 ldelvilo Rodrigues De Oliveira PÍoprielarao Ou PosseÍo Individuâl
DEÍENç^o p) 

._

,00,00

DADOS DE CONTROLE

17106t2024 657 54133243
DÀÍA DÊ GÉRÂÇÀO OO CCIR

17149t2024 DATA DE VENCIMENTO: 3010912024

ÍaxÂ DE sERVIçOS CÂOÂSTRÂ|S (Rt)

0,00
ÍÁxÁ 0E sÉRvrÇos cacasTRA s

26,96 26,96 0,54 32,89

OBSERV ôEs

ÉSCLÂRECIMENTOS GÉRAIS

E AóS À OUÍÀçÀO OA DRiDA ÍS
, iúovEL NÀoPcsur los cÉ631f

6BSÁEL pe oE6MEM8N. § aÂ^ rcMftoc^çÀo oÉ pNnra §6ÂEL oiJ JUDEA s@EssÁo c^u§a
PAP.ao*os f ! z Domnm2 d LE,1.d7lr..

(oc8) ou p36!FÉ o 
^srÍlio.rÉ&r{r. 

ú€ coloNllâÇÁo É MÉonM ÁoRÁ8
!. s NfoÂMÀçlEs D*rE cÉirrêÂoo §Ào sqENAMÉ ceasrus úo
r a ls os *FvrG qo^sru @ laçe cq i& s sams GôruÇocsi LÊr3 !7d. D€cGro É.cl§rrr(,\o í!!odÂq- nDr^@
6FMP-.ârçÀoMlNlúEPe.tl.rxtr]!.*1@Fof0oer6otsúLa5w,

ularqâ7ô' É suas rEMcôcs

IAXA OE SERVIçOS CADASTFIAIS

1 OPiESENÍEOOCIJMÉIi1OÚPOOEúSERP^CONOÀA}COD!BP'§IL.
,. o c.rF d Á rM oE gERrÇo§ l:ÁNÍMr6 Mo tuÍNÀ 

^rÉ 
Á Mr^ DÉ v ÀÍuÀuzÁÇ^o Dos cÁLcoLo6 DE tuui

! o cc( 5Ô Ê vÀlF cq 
^ 

ow a^oure
. 

^ 
caaM{ÇÁuÍe * ssÇ6crNru oÉDEc.Êlo§ sÊ6uÀ1Es crrÍÊ@s

^) 
pe6 úrôvEÉ lifuffi^ms rc si .ms @ t4rrc uiç Í.Fo xrss. o v[d s ÍM Ê EúÍNo a Í@c c ffidc§ n^o !Â(f,Dc:

srPBGeôEÉitrnCLUIôo§NO§lOl^ro§O4nmlaç EtÍ É§EÁo6€I!.cLGNÁoúNcr@.^P§u@*RclcDEnaÚ§Àq
5 o v{6 G oÊ3ío§ Mrftoâc! iêfÉE§€ À9 rar§ oE .ERclcús leFE 1É§ 

^o 
ÚLrno Nç úÉNÍo Nsrc, cu @m@ ÇIo oE prea€{ro uo Êo,

REc§rtl§ÀrÊÁ r^EEmÀo

Número de Autentlcidade
1 I 7 7 0,1 2050.',t1326.04293f=

2764

I o oooo
lu.
IPB

IuuiiÁ------l| 5,3s I

j.."8
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Mirlsiirlo da Fazenda

Secretarla Especial da Beceita Federal do Brasil

lmposlo sobre a Propriedadê Territorial Rural

Éxercício 2024

RECTBO DE ENTREGA OA DECLARAçÂO DO tTR DO EXERCíC|O DE 2024

DADOS DO IMÓVEL RURAL

ldentif icaçáo CIB: 2.435.009-5

Nome: SITIO POCO CERCADO

Endereço: SITIOAO NASCENTE DASEDE MUNICIPAL

Município: PATOS

Área Total: 190,0 ha

UF: PB CEP: 58700-970

IDENTIFICAçÃO DO CONTRIBUINTE

Nome;

Endereço:

Número:

Bairro:

Município:

CEP:

UF: PB

oUTBAS TNFORMAçÕES DA DECLARAÇÃO (Varores em R$)

Declaraçáo r€,cebida via lnternet JV
pelo Ageriie Receptor Serpro

em 29iC8l2924 às 09:54:20
4:2:14.18086

RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DO rrR DO EXERCíC|O DE2024

Sr (a) IDELVITO RODRIGUES DE OLIVEIRA, inscrito(a) no CPF sob o ns 009.204.954-00.
O NUMERO DO RECIBO da DITR do exercício de 2024 apresentada em 2910812024, às 09:54:20, reÍerente ao CIB 2.435.009-5,
é:

25.31.43.25.74.80

Este número é de uso pessoal e NÃO deve ser Íornecido a terceiros. Guarde-o, pois ele seÍá necessáÍio caso deseje Íelificar esla
declaração.

Declaraçáo Retilicadora

lmposto Calculado:

Quantidade de Quotas:

l.lão

50,11

1

Valor da Terra Nua Tributável

lmposto Devido:

Valor da Quota:

71 .597,70

50,11

50,11

IDELVITO RODRIGUES DE OLIVEIRA

009.204.954-00

BUA AUGUSTO DOS ANJOS

463 Complemento:

SANTO ANTONIO

PATOS

SS7O1-O5O Telefone:

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 42CA.7ED0.53F1.4FB7.40D4.7AE4.42E9.5A79. 
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MINISTERIO DA FAZENDA

SECRETABIA ESPECIAL DA HECEITA FEDERAL DO BBASIL

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TEBBITOBIAL RUBAL

DECLAHAçÃO DO rrB EXERCÍC|O 2024

TDENTTFICAçÃO CrB: 2.435.009-5

NOME OO IMÓVEL RURAL: SITIO POCO CERCADO

DOCUMENTO DE TNFORMAÇÃO E ATUALTZAÇÃO CaOaSTRal DO ITR - DIAC

DADOS DO IMOVEL RURAL

Nome do lmóvel Rural: SITIO POCO CERCADO

Area Total do lmóvel: 190,0 ha

Tipo Logradouro: Sítio

Distrito: ZONA RUBAL

UF: PB Município: Patos

O contribuinte é: Pessoa Física

O imóvel pertenco a um condomínio? Não

lmóvel imune ou isento do ITR? Náo

Esta declaraçáo é retiÍicadora? Náo

Código do lmóvel no lncra:207187 -ooo744-4

Logradouro: AO NASCENTÊ DA SEDE MUNICIPAL

CEP: 58700-970

IDENTIFICAçÃO DO CONTRIBUINTE

Nome da Pessoa Física: IDELVITo RoDRIGUES DE oLIVEIBA

CPF: 009.204.954-00 Data de Nascimento: 1811111927

Tipo Logradouro: Rua Logradouro: AUGUSTo DOS ANJoS

Número: 463 Complemento: Bairro: SANTO ANTONIO

UF: PB Município: Palcs CEP: 5870'l -050

DDDffelelone:

Página 1 de 3Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 42CA.7ED0.53F1.4FB7.40D4.7AE4.42E9.5A79. 
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MINISTERIO DA FAZENDA IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RUBAL

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BBASIL DECLARAÇÃO DO ITR EXERCíCIO 2024

IDENTIFICAçAO CIB: 2.435.009-5

NOME DO IMÓVEL RURAL: SITIO POCO CEHCADO

DOCUMENTO DE TNFORMAçÃO E APURAçÃO DO rTR - D|AT

DrsrnrBurÇÃo DA ÁREA Do tMóvEL_RURAL E DA Ánee urlrzaoa NA ATtvtDADE HURAL E
GBAU DE UTILIZAçAO E TNFORMAçOES AMBTENTATS

Distribuição da Área do lmóvel Rural

01. Área Total do lmóvel

02. Área de PreservaÇáo Permanente

03. Área de Reserva Legal

04. Área de Reserva Particular do Patrjmônio Natural (RPPN)

05. Área de lnteresse Êcolóqico

06. Área de Servidáo Ambiental

07. Área Coberta por Florestas Nativas

08. Área Alagada de Reservatório de Usinâs Hidrelétricas Autorizada pelo Poder Público

09. Área Tributável

10. Área Ocupada com Benfeitorias Úteis e Necessárias Destinadas à Atividade Rural

11. Área Aproveitável

Distribuição da Área Utilizada na Atividade Rural

12. Área de Produtos Vegetais

13. Área em Descanso

14. Área de Refloreslamento (Essências Exóticas ou Nativas)

15. Área de Pastagem

16. Área de Exploragão Extrativa

17. Área de Atividade Granjeira ou Aquícola

18. Área dê Frustraçáo de Safra ou DestÍuiçáo de Pastagem por Çalamidade Pública

19. Área Utilizada na Atividade Rural

Grau de Utilização (GU)
20. GRAU DE UTILTZAçÃO (%)

lnformaçôes Ambientais

Número do Flecibo do ADA 2024llbama
Númêro do CAR

(Area em hectares)
.t90,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

190,0

13,0

177,0

(Área em hectares)

12,0

0,0

0,0

165,0

0,0

0,0

0,0

177,0

100,0

DISTRIBUIÇÃO DA ÁREA NÃO UTILIZADA NA ATIVIDADE RUBAL

Distribuição da Área Não Utilizada na Atividade Rural

21. Área com Demais Benfeilorias

22. Área de Mineração (lazidalmina)

23. Área lmprêstável para a Atividade Flural náo Declarada de lnteresse Ecológico

24. Área lnexplorada

25. OutÍas Áreas

26. Área náo Utilizada na Atividade Rural

(Área em hectares)

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

Página 2 de 3
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IV:INISTEBIO DA FAZENDA IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL

SECRETABIA ESPECIAL DA BECEITA FEDERAL DO BBASIL DECLARAçÃO DO tTR EXERCíC|O 2024

IDENTIFICAÇAO CIB: 2.435.009-5

NOME DO IMÓVEL RURAL: SITIO POCO CERCADO

OOCUMENTO DE INFORMAçÃO E APUBAçÃO OO ITH - DIAT

cÁLcULo Do vALoR DA TERRA NUA E oo IMPoSTo E PAFCELAMENTO

Cálculo do Valor da Terra Nua

01 . Valor Total do lmóvel

02. Valor das Construçôes, lnstalaçÕes e Benleitorias

03. Valor das Culturas, Paslagens Cultivadas e Melhoradas e Florestas Plantadas

04. Valor da TeÍra Nua

Cálculo do lmposto

05. Valor da Terra Nua Tributável

06. Alíquola (%)

07. lmposto Calculado

08. lmposto Devido

Parcelamento

09. Quantidadê de Quotas

10. Valor da Ouota ou da Ouota Única

R$ 120.000,00

R$ 40.000,00

R$ 8.402,30

R$ 71.597,70

RS 71.597,70

0,07

R$ 50,1 1

R$ 50,11

1

R$ 50,11
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JÊ1

Nome: ROSE MARIE PEREIRÀ DE OLIVEIRÀ
CPF: 622.24L.824-49
Certidão n" : 3l'12221, / 2025
Expedição: 1,'l /01,/2025, às 11 :29:45
Vafidade: L6/07 /2025 - 180 (cento e oitenta)
de sua expediÇão.

dras, contados da data

Certifica-se que ROSE llÀRIE PEREIRÀ DE OLfVEIRÀ, inscrito (a) no CPE

sob o n" 622.24L.a21-19, xÃo corsrÀ como inadimplente no Banco
Naciona.L de Devedores Trabalhistas.
Certj-dão emj-tida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das l,eis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." L2-440/2OlL e

L3.46'l /20L1, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus es tabe Iecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidãô condiciona-se à verificaÇão de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÀO IUPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou ern

acordos judiciais trabalhi-stas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados pêrante o Ministério Públlco do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títu1os que, por
disposição legal, contiver forÇa executiva.

CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBTTOS TRÀBATIIISTAS

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 42CA.7ED0.53F1.4FB7.40D4.7AE4.42E9.5A79. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 09:13. Responsável: Renato M. Campos.

34

34



PODER JUDlcIÁRlo
TRIBUNAL DE JUSTIçA DA PARÂíBA

TELEJUDGúRIO - CENTRAL DE CERNDÔES
Praça João Pêssoa, s/n - CEP 58019902 - João Pessoa (PB)

Telefonê: (83) 321&í440

CERTIDÃO NEGATIVA

EXECUçÃO FTSCAL

CertiÍicamos que, em pesquisa realizada nos regisfos de dislÍibuição de Íeitos de execuÉo Íiscal ativos

nos cartóÍios comuns e,/ou esp€cializados, em todas as @marcas do Estado da Paraíba, nada consta @ntra:

CPF:622.241.824-49

Nome: ROSE MARIE PEREIRA DE OLIVEIFA

Nacionalidade: BRASILEIRO

Estado civil: VlÚVO(A)

Documento de idenüficaÉo: REGISTRO GERAL 235129 SEDS PB

Data de nascimenlo:021'l1I1 a

Nome da mãe: AMELIA PEREIRA DE OLIVEIRA

Nomê do pai: BERNARDINO CORREIA DE SENA

CeÍtidão emiüda às 11:2O de 1710112025

Validade 30 dias

1 . Esta ceÍtidão foi expedida gratuitamente, atÍavés da intemet, cúm base na Resolução n" 1712010, da

Presidência do TJPB e na Resolução no 12112010 do CNJ.

2. O númeÍo do documento consteÍÍê nêsta cartidâo Íd iÍrÍoÍmado palo proprio solicitant6. Sua autenticidade

deveÍá sêr conÍerida pêlo interessado conÍÍontando mm o docl,m€nto oÍiginal (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de insruçáo de processos judiciais, êxceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4, A pesquisa é restrita aos dados fomecidos pdo solicitante, ficando ressatuados os registÍos cadastrados

de forma diveísa.

5, A pesquisa fci realizada nos seguintes sistemas pro@ssuais: PJEíG, SISCOM.

Para conÍirmar a autenticidade deste doqJmento ac€sse http:/rapp.tjpbjus.bÍrceÍto/validarceÉidao e insira o
código de validaÉo: YYKT.LWMV. Você pode também ler o codigo QR apÍesentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 42CA.7ED0.53F1.4FB7.40D4.7AE4.42E9.5A79. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 09:13. Responsável: Renato M. Campos.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 30/01/2025 às 09:13:22 foi protocolizado o documento
sob o Nº 08601/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Renato Monteiro Campos.

Número do Contrato: 000001752025
Data da Publicação: 29/01/2025
Data da Assinatura: 20/01/2025
Data Final do Contrato: 20/07/2027
Valor Contratado: R$ 150.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: LOCAÇÃO DO ESPAÇO DESTINADO AO ANTIGO LIXÃO DE PATOS PARA RECUPERAÇÃO DE ÁREA
DEGRADADA A CARGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE PATOS/PB.
Contratado (Nome): Idelvito Rodrigues de Oliveira
Contratado (CPF): 009.204.954-00

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim aea0d1adc763bbf48ac10621d7c0fa6a

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 42ca7ed053f14fb740d47ae442e95a79

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 0e066bfb5de3fa60b0f24d9c5c1701f7

Contrato ou instrumento equivalente Sim 0d543f8c79be3ed8a510474b32f74d76

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 30 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 9E12.40E0.566B.F668.45FC.7137.383D.2B9E. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 09:13. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

08597/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Patos
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 30/01/2025 às 09:13h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 08601/25 ao Documento 08597/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 08597/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 15 - 22 0d543f8c79be3ed8a510474b32f74d76

Comprovante de publicidade 23 aea0d1adc763bbf48ac10621d7c0fa6a

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 24 0e066bfb5de3fa60b0f24d9c5c1701f7

Comprovantes de regularidade da contratada 25 - 35 42ca7ed053f14fb740d47ae442e95a79

RECIBO PROTOCOLO 36 9e1240e0566bf66845fc7137383d2b9e

João Pessoa, 30 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 79D3.40B8.5834.D0DC.E733.1360.4457.0373. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 09:13. Responsável: tramita.

37

37



Í!if1-.st- §sôr§il{ixsr§&
Procedimento Licitatório.
Processo Administrativo no 066/2025
I nexigibilidade no 02412025

PAREcER .luRÍotco N.'t 1z t2o2s

EMENTA: Processo Licitatório - Lei n. o 14.13312021 .

lnexigibilidade em razão de valor - LOCAÇÃO DE
ESPAçO DESTINADO AO ANTIGO LIXÃO DE
PATOS PARA A RECUPERAÇÃO DE ÁREA
DEGRADADA A CARGO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE PATOS/PB-
Possibilidade Jurídica.

I- RELATORIO

A Comissão Permanente de Licitação - CPL, encaminhou a esta Assessoria
Jurídica o processo administrativo supracitado para emissão do parecer acerca da
legalidade do procedimento para a LOCAÇÃO DE ESPAÇO DESTINADO AO ANTIGO
UxÃO DE PATOS PARA A RECUPERAçÃO oe Ána DEGRADADA A CARGO DA
SECRETARIA MUNICIPAL OE MEIO AMBIENTE DE PATOSTPB, com fulcro no Art. 74,
lnciso V da Lei n. o 14.'13312021.

A abertura do presentê processo licitatório, êncontra-se embasado na
solicitação e justificativa da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, contidos
no oficio da presente secretaria.

A escolha de ESPOLIO DE IDELVITO RODRIGUES DE OLIVEIRA,
CPF/CNPJ n' 009.204.954-00, se deu em Íazáo do reÍerido imóvel atender as
necessidades da municipalidade e melhor atendimento aos usuários.

)

)
)

a.

b
Solicitação e justificativa da SECRETARIA ÍllUNlClPAL DE MEIO AMBIENTE;
Autorização para abeftura de procedimento licitatório;
Despacho do Sr. Secretáio de Finanças, Planejamento, Orçamento e Gesfão,
informando a existência de disponibilidade financeira de recursos e
disponibilidade financeira no Orçamento de 2025 para o custeio da despesa,
Autuação;
Cópia do ato de designação do Agente de Contratação e respectivos Membros;
Foi anexado ao processo toda documentação fiscal, trabalhista, financeira e
tributária do imóvel:
Despacho de encaminhamenÍo a esÍa Assessoria.

c)

d)
e)
0

s)

Desta forma, solicita a emissão de Parecer a respeito da adequaçâo dos fatos
descritos aos condicionamentos lêgalmente estabelecidos para a contratação direta
mediante lnexigibilidade de Licitaçâo para locação de imóvel.

E o que passo a fazer sobre o prisma estritamente jurídico.

Secretária Municipal de Adnrinistraçâo, Setor de Licitaçôes e Contratos 
^dministrativos: 

Endereço: Centro
Adnrinistrativo Âderbal Martins, R. Horácio Nóbrega. I l7l- 12.15 - Belo llorizonte. Patos- PB,5870't-343; E-mail

I icitacao(à)patos.pb. gov.br

1

Com vistas à instrução do Processo Administrativo, foram anexados aos
autos, em resumo, os sêguintes documentos:

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 6919.20AA.CFCF.987E.24EB.05EF.F89F.41D3. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 11:00. Responsável: Renato M. Campos.
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II . FUNDAMENTAÇÃo

Preliminarmente, salienta-se que a presente manifestação toma por base,
exclusivamenle, os elemêntos que constam, até a presente data, nos autos do processo
administratrvo em epígrafe. Destarte, à legislação pertinente, incumbe, a este órgão de
Assessoramento Jurídico, prestar consulloraa sob o prisma jurídico, não lhe competindo
adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Gerência de
Licitação, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnrco-administrativa.

E cediço que as minutas dos editais de licitação, bem como âs dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas pela
Assessoria Jurídica da Administração.

lndubitavelmente, as prestaçôes de serviço da Administração Pública, em
geral, são realizadas por meio do competente processo licitatório com o escopo de buscar
a proposta mais vantajosa para aquela, notadamente em respeito aos princípios
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e
isonomia, bem como aos específicos sobre a matéría, y.9., probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objêtivo.

Entretanto, há aquisições e contrataçôes que possuem caracterizações
específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitaçôes nos lrâmites usuais,
frustrando a realizaçáo adequada das funções êstatais.

Cumpre aduzir que a Lei n."'14. 133/2021, trala da lnexigibilidade da licitação,
pelo limitê de prêços, no inciso V do Arl.74, in verbis:

AÍl-74 É inexigível a licitação quando inviável a compêtição, em especial
nos casos de:
(... )

V. Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de
localização tornem necessária sua escolha.

A obrigatoriedade de procedimento licitatório nas contratações de serviços e
aquisiçóês de bens feitos pela Administração tem o seu berço na Constituição Federal,
transplantada para a Lei n.o 14.13312021 , permitindo êsta, também com base
constitucionâ|, a previsão da exceçáo de nâo licitar.

A opção pela lnexigibilidade de licitaçâo deve ser justificada pela

Administração. Justificativa essa que comprove indiscutivelmente a sua conveniência,
resguârdando o interesse social público. lsso equivale a drzer que o administrador, ao seu
alvedrio, sem comprovado bônus ao erário público e ao interêsse precipuo da
Administração, não pode optar pela lnexigibilidade de licitação. Ela precisa ser oportuna,
sob todos os aspectos, para o Poder Público.

Direcionando o foco da exceção de não licitação para o lnciso V do Art. 74
da Lei n.o 14.1331202'l, temos que nesse caso, a ausência de licitação deriva da
impossibilidade dê o interesse público ser satisfeito através de outro imóvel, que não
aquele sêlecionado. As características do imóvel (tais como localização, dimensão,
edificação, destinação etc.) são relevantes, de modo que a Administração não tem outra
escolha.

Sccretária Municipal cle Adninistraçâo, Setor de Licirações e Contratos Administrativos: Endereço: Cenro
Adntinistrativo Àderbal Martins. R. tloÉcio Nóbresa. I l7l- l2,l-s - Belo llorizonte. Patos - P8.58704-343; E-n)ail

Iicitacao@)patos.pb.gov.br

a
2

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 6919.20AA.CFCF.987E.24EB.05EF.F89F.41D3. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 11:00. Responsável: Renato M. Campos.
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Antes de promover a contratação direta, a Administração deverá comprovar

a impossibilidade de satisfaçâo do inleresse público por outra via ê apuraÍ a inexistência
de outro imóvel para atendê-lo.

A contratação dependerá de três requisitos: necessidade de imóvel para
dêsêmpênho das atividades administrativas; adequação de um determinado imóvel
para sâtisÍação do intêrêssê público específico; compatibilidade de preço (ou
aluguel) com os parâmetros do mêrcedo.

4. DOS ASPEGTOS LEGAIS

No que se reÍere ao cumprimento dos aspectos legais, esta Assessoria
Jurídica constatou:

a) Foi feita solicitaçáo da Unidade Competente para abertura de licitação, com
esteio na exigência da Lei no 14.13312021, An. 17 .

b) Houve autorização por agênte competente para abertura do procedimento
administrativo, com fundamento na Lei no 14.13312021.

c) Portaria que nomeou o Agente de contratação, com base na Lei no

14.133t2021, Àrt. 8..

4.2. Do valor da lnexiqibilidade

O valor mênsal da contratação da Locação acima mencionados será de R$
5.000,00 (cinco mil reais) e o valor Global de R$ í50.000,00 (cento e cinquenta mil
reais), conforme parecer avaliativo em anexo aos autos.

Ressaltamos, ainda, que os valores estão dentro do valor de mercado,
conÍorme consta no parecer técnico avaliativo apresentada e foi o menor preço dentre os
cotados.

4.3. Quanto ao processo administrativo

a) lnexigibilidade fundamentada em razão de locação de imóvel, nos termos
da Lei no 14.13312021, Art. 74, V.

b) Documêntos reÍerentes à habilitação do proponente, conforme a Lei no

14.13312021 - Documentos da Regularidade Fiscal, anexo aos autos.

Assim, compulsando os autos, temos que o presente procedimento não
apresenta vícios nem defeitos, tendo sido observado, em todo o seu trâmite, os comandos
normativos regentês, razão pela qual entende este órgáo juridico deva ser o mesmo
homologado.

Outrossim, por derradeiro, cumpre aduzir que para o presente procedimento

atinja a validade jurídica plena, deve havêr ocorrer a publicaÇão em Órgão OÍicial de
lmprensa, da Ratificação, pela Prefeita Municipal, da presente lnexigibilidade, bem como,

Secreliiria Municipal de Adninistraçât.r, Setor de Licitações e Contmtos Administrâlivos; Endereço: Centro
Àdministrativo Aderbal Martins. R. tlor'ácio Nóbrega. I I7 I- I2.15 - Belo liorizonte. Patos - PB, 5870,1-3.131 E-ntail

licitacao@patos.pb.gov.br

4.í. Quanto à instauracão do processo:

3

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 6919.20AA.CFCF.987E.24EB.05EF.F89F.41D3. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 11:00. Responsável: Renato M. Campos.
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após a Íormalização do Contrato de Locação, do seu Extrato, nos termos do caput do AtL

74, do §1"do art.89 eArt.94 da Lei n.o 14J3312021, conforme abaixo:

A.rt.72. O processo de contrataçáo direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:
()
§ 1o do art. 89: Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os de
seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número
do processo da licitaçáo ou da contratação direta e a sujeição dos
contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.
Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é
condição indispensável para a êficáciâ do contrato e seus aditamentos e
deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

Sinalo, ainda, que o presente parecer diz respeito tambem, a minuta do
contrato em anexo, saliêntando que, pode-sê âtestar que tal instrumento obedece às
determinaÇões especificadas no artigo 92, da Lei Federal 14. 1 33/2021 e suas alterações,
tâis como: especificações do objeto, pagamento, valor, reajustes, causas de rescisão,
obrigações, fontes dê recursos financeiras e orçamentárias, prazo de vigência, etc.

ilr - CoNGLUSÃO

Diante de todo exposto, e uma vez demonstrado de forma efetiva a

potencialrdade de dano caso não haja continuidade nos serviços públicos essenciais,
mostrando-se a contratação direta como única via apta a eliminar um procedimento

custoso e caro, opino pela POSSIBILIDADE JURíD|GA DA CONTRATAÇÃO em tela,
por meio da lnexigibilidade no 02412024 - PMP.

Manifêsta-se também favorável à contratação de ESPOLIO DE IDELVITO
RODRIGUES DE OLIVEIRA, CPF/CNPJ n" 009.204.954-00, para LOCAÇÃO DE

ESPAçO DESTINADO AO ANTIGO LIXÃO DE PATOS PARA A RECUPERAçÃO DE

Ánea oeoRaoADA A cARGo DA SECRETARIA MUNtctpAL DE MEto AMBTENTE
OE PATOS/PB, no valor mensal R$ 5.000,00 (cinco mil reais) no valor total Global de

R$ 150.000,00 (cento ê cinquenta mil reais), conforme parecer avaliativo em anexo aos

autos.

Por fim, declara-se favorável, também, a aprovação da minuta de contrato e
ata de reunião, uma vez que atende as necêssidadês elencadas na Lei de Licitação.

Este e o Parecer que lêvamos ao conhecimento do Sr. Agente de
Contratação, para que adote a Decisão quê entenda mais adequada, devendo:

r) haver, se entender pela contratação, a Ratiíicação do presente
procedimento, pelo(a) Sr.(a) Secretário(a) de SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE;

l, encaminhar-se o presentê processo para os ulteriores procêdimentos

Secretária Municipal de Aclnrinistração, Setor de Licitaçôes e Contratos Administrativos: Endereço: Centro
Àdnr in istrativo 

^derbal 
Martins, R. t lorácio Nóbrega. I I 7 I - 1245 - Belo Ilorizonle. Patos - PB. 5 8704-3.13; E-nrail

I icitacao(A)patos.pb. gov. br

,
4

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 6919.20AA.CFCF.987E.24EB.05EF.F89F.41D3. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 11:00. Responsável: Renato M. Campos.
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É o parecer, sub censura.

À elevada consideração superior.

Patos-PB, 20 de janeiro de 2025

Nrr-.r Nóe OSTA

Secretár'ia Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contraros Administrativos; Endereço: Centro
Ádm in istrativo Aderbal Martins, R. llorác io Nóbrega. I I 7 I - I 245 - Be lo I lorizonte. Patos - PB. 58704-3.13; E-mail:

I icitacao(a)patos.pb. gov.br

a--\
.-1 ,

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 6919.20AA.CFCF.987E.24EB.05EF.F89F.41D3. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 11:00. Responsável: Renato M. Campos.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 30/01/2025 às 11:00:14 Renato Monteiro Campos
alterou os seguintes documentos/informações deste documento sob o Nº 08597/25.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos
Número da Licitação: 00024/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 20/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Patos
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 150.000,00
Objeto: LOCAÇÃO DO ESPAÇO DESTINADO AO ANTIGO LIXÃO DE PATOS PARA RECUPERAÇÃO DE ÁREA
DEGRADADA A CARGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE PATOS/PB.

Não foram alterados os proponentes:

PROPOSTA 1 :

Valor da Proposta (1): R$ 150.000,00
Nome Pessoa Física (1): Idelvito Rodrigues de Oliveira
CPF Pessoa Física (1): 009.204.954-00
Situação (1): Vencedora

RECIBO DE ALTERAÇÃO DE DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 691920aacfcf987e24eb05eff89f41d3

João Pessoa, 30 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/01/2025 13:54. Validação: 1220.894B.C6C7.8237.9043.E3B2.02BC.9DB1. 
Certidão - ALTERAÇÃO DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES. Doc. 08597/25. Data: 30/01/2025 11:00. Responsável: tramita.
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